
 
 

 

AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
639.142 - SP (2014/0282994-5)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES 
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO 
DE SUAS DECISÕES À ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE, BEM 
COMO O INDEFERIMENTO LIMINAR DE QUESTÕES SEM 
REPERCUSSÃO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. APELO EXTREMO 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A 
INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de 
suas decisões à orientação da Corte Suprema, bem como o indeferimento liminar 
de questões sem repercussão.

2. Não há falar em usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, já que o Tribunal a quo apenas aplica a nova sistemática introduzida pela 
Emenda Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 102 da 
Constituição da República – com as correspondentes alterações nas regras de 
processo promovidas pela Lei n.º 11.418, de 19/12/2006. 

3. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 598.365 RG (Tema n.º 
181/STF), concluiu que a questão relativa à ausência de pressupostos de 
admissibilidade de recurso de outros Tribunais não possui repercussão geral. 
Assim, não merece reparos a decisão agravada que indeferiu liminarmente o 
processamento do recurso extraordinário, com base no art. 543-A, § 5.º, do 
Código de Processo Civil de 1973. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 

ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 

a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza 

de Assis Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, 
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Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer 

e Nancy Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de abril de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora

Documento: 1498355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2016 Página  2 de 5



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no

Número Registro: 2014/0282994-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 639.142 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008279220078260025  106/2007  10607  1062007  8279220078260025  990.09.167195-9  
990091671959  RI0007VJB0000

EM MESA JULGADO: 16/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANTONIO BATISTA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Julgamento adiado em virtude do cancelamento da sessão.
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AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
639.142 - SP (2014/0282994-5)
  

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS JOSÉ LOPES, contra a 

decisão de fls. 1921/1923, por mim proferida, que indeferiu liminarmente o recurso 

extraordinário, em relação à suposta contrariedade aos arts. 3.º, incisos I e IV, e 5.º, caput, 

ambos da Constituição da República. 

A parte Agravante sustenta inicialmente que a competência para o exame da 

existência da repercussão geral da matéria reserva-se ao Supremo Tribunal Federal, sendo 

necessário portanto a reconsideração da decisão pelo colegiado, "[...] para que a 

admissibilidade quanto à aferição da repercussão geral no recurso extraordinário seja 

remetida à apreciação perante o Supremo Tribunal Federal." (fl. 1944)

Após, repisa as mesmas alegações antes expendidas quanto à aplicabilidade do 

art. 191 do Código de Processo Civil ao caso penal em exame, para reafirmar que "[...] o 

Supremo Tribunal Federal, em decisão apertada, reconheceu a aplicação por analogia do 

art. 191 antes mencionado ao caso de processos criminais, onde atua mais de um réu e 

advogados distintos". (fl. 1944) 

Requer o Agravante:

"[...] seja reconsiderada a r. decisão monocrática que rejeitou os 
embargos de declaração, e que indeferiu liminarmente o recurso 
extraordinário, ou que seja provido o presente agravo regimental, 
preliminarmente para que seja remetido o recurso extraordinário ao 
Supremo Tribunal Federal para que ele possa apreciar a questão da 
repercussão geral no momento da aferição de sua admissibilidade (art. 
543-A, § 5.º, do CPC), quanto ao mérito, que seja admitido seguimento ao 
recurso extraordinário interposto, para os fins postulados (falta de 
fundamentação quanto ao posicionamento da maioria do STF em relação à 
aplicação do art. 191 do CPC por analogia em matéria criminal e o 
reconhecimento da repercussão geral apontada acima [...]." (fl. 1948) 

É o relatório.
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AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
639.142 - SP (2014/0282994-5)
  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES 
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
APLICAÇÃO DA SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL. 
COMPETÊNCIA DOS TRIBUNAIS PARA O EXAME DA ADEQUAÇÃO 
DE SUAS DECISÕES À ORIENTAÇÃO DA SUPREMA CORTE, BEM 
COMO O INDEFERIMENTO LIMINAR DE QUESTÕES SEM 
REPERCUSSÃO. USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INOCORRÊNCIA. APELO EXTREMO 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO QUE RECONHECEU A 
INEXISTÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSO. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão geral 
pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de 
suas decisões à orientação da Corte Suprema, bem como o indeferimento liminar 
de questões sem repercussão.

2. Não há falar em usurpação da competência do Supremo Tribunal 
Federal, já que o Tribunal a quo apenas aplica a nova sistemática introduzida pela 
Emenda Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 102 da 
Constituição da República – com as correspondentes alterações nas regras de 
processo promovidas pela Lei n.º 11.418, de 19/12/2006. 

3. O Supremo Tribunal Federal, ao apreciar o RE 598.365 RG (Tema n.º 
181/STF), concluiu que a questão relativa à ausência de pressupostos de 
admissibilidade de recurso de outros Tribunais não possui repercussão geral. 
Assim, não merece reparos a decisão agravada que indeferiu liminarmente o 
processamento do recurso extraordinário, com base no art. 543-A, § 5.º, do 
Código de Processo Civil de 1973. 

4. Agravo regimental desprovido.
 

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Como se sabe, após a análise da tese submetida à sistemática da repercussão 

geral pelo Supremo Tribunal Federal, caberá aos Tribunais o exame da adequação de suas 

decisões à orientação da Corte Suprema, bem como o indeferimento liminar de questões sem 

repercussão.
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Nesse sentido: 

"Questão de Ordem. Repercussão Geral. Inadmissibilidade de 
agravo de instrumento ou reclamação da decisão que aplica entendimento 
desta Corte aos processos múltiplos. Competência do Tribunal de origem. 
Conversão do agravo de instrumento em agravo regimental. 

[...]
2. Ao decretar o prejuízo de recurso ou exercer o juízo de retratação 

no processo em que interposto o recurso extraordinário, o tribunal de origem 
não está exercendo competência do STF, mas atribuição própria, de forma 
que a remessa dos autos individualmente ao STF apenas se justificará, nos 
termos da lei, na hipótese em que houver expressa negativa de retratação. 

3. A maior ou menor aplicabilidade aos processos múltiplos do 
quanto assentado pela Suprema Corte ao julgar o mérito das matérias com 
repercussão geral dependerá da abrangência da questão constitucional 
decidida. 

4. Agravo de instrumento que se converte em agravo regimental, a 
ser decidido pelo tribunal de origem." (AI 760358 QO, Relator(a):  Min. 
GILMAR MENDES (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 19/11/2009, 
DJe-027 DIVULG 11-02-2010 PUBLIC 12-02-2010 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-030 DIVULG 18-02-2010 PUBLIC 19-02-2010, sem grifos no original.)

O Ministro Gilmar Mendes, nos autos do mencionado AI 760.358 QO/SE, 

esclareceu o seguinte: 

"[...]
Agora, uma vez submetida a questão constitucional à análise da 

repercussão geral, cabe aos tribunais dar cumprimento ao que foi 
estabelecido, sem a necessidade de remessa dos recursos individuais.

Caso contrário, se o STF continuar a ter que decidir caso a caso, 
em sede de agravo de instrumento, mesmo que os Ministros da Corte 
apliquem monocraticamente o entendimento firmado no julgamento do 
caso-paradigma, a racionalidade objetivada pelo instituto da repercussão 
geral, de maneira alguma, será alcançada. 

Assim, a competência para a aplicação do entendimento firmado 
pelo STF é dos tribunais e das turmas recursais de origem. Não se trata de 
delação para que examinem o recurso extraordinário nem de 
inadmissibilidade ou de julgamento de recursos extraordinários ou agravo 
pelos tribunais e turmas recursais de origem. Trata-se, sim, de competência 
para os órgãos de origem adequarem os casos individuais ao decidido no 
leading case, mediante: 

a) registro da automática inadmissibilidade (§ 5.º do art. 543) ou do 
indeferimento liminar dos recursos sobrestados (§ 2.º do art. 543-B), cujas 
matérias se identifiquem como aquelas em que se tenha negado repercussão 
geral; 

b) registro do prejuízo dos recursos contra decisões conformes à 
jurisprudência da Corte em matéria cuja repercussão geral já foi assentada 
e que já teve o mérito julgado; e c) juízo de retratação, nos casos em que a 
repercussão geral fora assentada e cujo julgamento posterior de mérito, 
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pelo STF, resulte contrário ao entendimento a que chegou a Corte de 
origem, na decisão objeto de recurso extraordinário. 

[...]" (sem grifos no original)

Também nesse sentido, tem-se pronunciado esta Corte:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
ART 5º, INCISOS XXXV, E LV, E ART. 93, INCISO IX, DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO 
GERAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM 
JULGAMENTO DO E. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ART. 543-B, DO 
CPC. RECURSO EXTRAORDINÁRIO PREJUDICADO.

[...]
IV - Ainda no mencionado julgado, o Pretório Excelso destacou que 

'os tribunais estão autorizados a adotar procedimentos relacionados à 
repercussão geral, principalmente a retratação das decisões ou a 
declaração de prejuízo dos recursos extraordinários, sempre que as decisões 
contrariarem ou confirmarem a jurisprudência ora reafirmada'.

[...]
VI - Por fim, carece de repercussão geral a questão atinente à 

aplicação de multa por litigância de má-fé, sendo, neste ponto, inadmissível 
o recurso (RE 633.360 RG/SP, Rel. Min. Cezar Peluso, DJe de 31/8/2011). 
Agravo regimental desprovido." (AgRg no AgRg no RE nos EDcl no REsp 
1003371/MS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, CORTE ESPECIAL, julgado em 
28/06/2012, DJe 08/08/2012, sem grifos no original.)

Assim, não há falar em usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal, 

já que o Tribunal de origem apenas aplica a nova sistemática introduzida pela Emenda 

Constitucional n.º 45, de 8/12/2004 – que acresceu o § 3.º ao art. 102 da Constituição da 

República – com as correspondentes alterações nas regras de processo promovidas pela Lei n.º 

11.418, de 19/12/2006. 

Quanto ao mais, mantenho a decisão agravada, cujo teor é o seguinte:

"[...]
O acórdão recorrido firmou-se no não preenchimento dos 

pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal. E, 
quanto ao tema, o Supremo Tribunal Federal declarou não haver 
repercussão geral. Confira-se:

'PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE 
RECURSOS DA COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. 
MATÉRIA INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Documento: 1498355 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/05/2016 Página  7 de 5



 
 

 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada 
por esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608.' (RE 598.365 RG, 
Rel. Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, DJe 26/03/2010.)

Nessa linha, é inafastável o entendimento de que os fundamentos 
utilizados pelo aresto atacado não são passíveis de revisão pela Suprema 
Corte, em face da ausência de repercussão geral sobre a matéria, 
independentemente dos argumentos aventados pela Parte.

Ante o exposto, INDEFIRO LIMINARMENTE o processamento do 
recurso extraordinário, nos termos do art. 543-A, § 5.º, do Código de 
Processo Civil.

Publique-se. Intimem-se." (fl. 1.922/1.923)

De fato, a questão trazida a debate relaciona-se com a tempestividade do agravo 

em recurso especial, inserindo-se, portanto, entre os requisitos de admissibilidade recursal. In 

casu, a Quinta Turma desta Corte, por meio do em. Relator, Ministro Felix Fischer, entendeu que 

"o prazo em dobro previsto no art. 191 do Código de Processo Civil, aplicável nos casos 

de recorrentes com procuradores distintos, não se aplica ao processo penal" (fl. 1864), 

entendimento assentado pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do 

julgamento da Questão de Ordem suscitada no AREsp n.º 24.409/SP.

Assim, constata-se novamente que o acórdão recorrido, como decidido alhures, 

firmou-se unicamente no entendimento de que o prazo recursal não foi observado, não atendendo, 

portanto, ao requisito de admissibilidade temporal. No ponto, ressalte-se que a questão relativa ao 

preenchimento dos pressupostos de admissibilidade necessários à análise do mérito recursal 

padece de repercussão geral, conforme posicionamento do e. Supremo Tribunal Federal no 

julgamento do RE n.º 598.365/MG, Rel. Min. Ayres Britto, DJe de 26/3/2010. A propósito, 

confira-se novamente a ementa do julgado da Suprema Corte:

"PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE DE RECURSOS DA 
COMPETÊNCIA DE OUTROS TRIBUNAIS. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

A questão alusiva ao cabimento de recursos da competência de 
outros Tribunais se restringe ao âmbito infraconstitucional. Precedentes. 

Não havendo, em rigor, questão constitucional a ser apreciada por 
esta nossa Corte, falta ao caso 'elemento de configuração da própria 
repercussão geral', conforme salientou a ministra Ellen Gracie, no 
julgamento da Repercussão Geral no RE 584.608." 

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0282994-5 AREsp 639.142 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00008279220078260025  106/2007  10607  1062007  8279220078260025  990.09.167195-9  
990091671959  RI0007VJB0000

PAUTA: 06/04/2016 JULGADO: 06/04/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  VICE-PRESIDENTE DO STJ

Relatora  AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ANTONIO BATISTA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS JOSÉ LOPES
ADVOGADO : DENISE APARECIDA ABREU LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis 
Moura, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe 
Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer e Nancy 
Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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